
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.588.169 - MG (2016/0074143-8)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : CLEITON JOSÉ DA SILVA 
ADVOGADO : MONICA LETICIA NUNES MENDES E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CAUSA 
ESPECIAL DE AUMENTO DE PENA PREVISTA NO ART. 157, § 2º, V, DO 
CPB. TEMPO JURIDICAMENTE RELEVANTE. NECESSIDADE DE REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

I - Este Superior Tribunal de Justiça firmou jurisprudência no sentido de que, 
para a incidência da causa especial de aumento de pena prevista no art. 157, § 2º, V, do 
CPB, a vítima deve ser mantida por tempo juridicamente relevante em poder do réu, sob 
pena de que sua aplicação seja uma constante em todos os roubos (precedentes).

II - No caso, verifica-se que o v. acórdão recorrido consigna expressamente a 
brevidade do período em que as vítimas permaneceram sob o poder do acusado, tempo 
este necessário apenas para subtração do veículo. Portanto, entender de modo contrário 
ao estabelecido pelo Tribunal de origem, na hipótese, exigiria o reexame do quadro 
fático-probatório, medida inviável no âmbito do apelo extremo, nos termos da Súmula n. 
7/STJ.

Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de agosto de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.588.169 - MG (2016/0074143-8)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de agravo 

regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL contra decisão de minha 

relatoria, na qual neguei provimento ao recurso especial.

Em suas razões, sustenta o agravante que, "para a incidência da causa de 

aumento de pena pela restrição da liberdade da vítima mostra-se irrelevante o tempo de 

sua duração, sendo suficiente para sua incidência que a vítima tenha simplesmente sua 

liberdade restringida" (fl. 417).

Defende, ainda, que não se trata de reexame de provas, mas de revaloração 

das provas.

Requer, nesses termos, a reconsideração da decisão agravada ou, caso 

contrário, a submissão da matéria ao Colegiado.

Por manter o r. decisum, apresento o feito à Quinta Turma para julgamento.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.588.169 - MG (2016/0074143-8)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CAUSA ESPECIAL DE AUMENTO 
DE PENA PREVISTA NO ART. 157, § 2º, V, DO 
CPB. TEMPO JURIDICAMENTE RELEVANTE. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ.

I - Este Superior Tribunal de Justiça firmou 
jurisprudência no sentido de que, para a incidência da 
causa especial de aumento de pena prevista no art. 157, 
§ 2º, V, do CPB, a vítima deve ser mantida por tempo 
juridicamente relevante em poder do réu, sob pena de 
que sua aplicação seja uma constante em todos os 
roubos (precedentes).

II - No caso, verifica-se que o v. acórdão 
recorrido consigna expressamente a brevidade do 
período em que as vítimas permaneceram sob o poder 
do acusado, tempo este necessário apenas para 
subtração do veículo. Portanto, entender de modo 
contrário ao estabelecido pelo Tribunal de origem, na 
hipótese, exigiria o reexame do quadro 
fático-probatório, medida inviável no âmbito do apelo 
extremo, nos termos da Súmula n. 7/STJ.

Agravo regimental desprovido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Em que pese os 

argumentos do agravante, o recurso não merece prosperar, devendo ser mantido o decisum 

ora agravado:

"Compulsando os autos, verifico que a eg. Corte Estadual afastou a 
majorante do inciso V do § 2º do art. 157 do Código Penal, em grau de apelação, sob os 
seguintes fundamentos (fls. 323-324):

'Na hipótese dos autos, ao contrário do que considerou o sentenciante, 
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observa-se que a restrição da liberdade das vítimas não se revestiu de tais 
circunstâncias, configurando, senão, a grave ameaça caracterizadora do roubo.

É o que se depreende da farta prova testemunhal corroborada aos autos, 
notadamente das declarações prestadas pelos ofendidos que, em juízo, afirmaram haver 
permanecido em poder do assaltante apenas enquanto esse efetuava a subtração do 
veículo, tendo eles se libertado logo após a fuga do agente.

Assim, não tendo a constrição da liberdade das vítimas superado a própria 
grave ameaça caracterizadora do roubo, é de se decotar a causa especial de aumento de 
pena prevista no art. 157, § 2º, V, do CPB.'

Com efeito, de acordo com a jurisprudência desta eg. Corte Especial,  
para a configuração da majorante referenciada, a vítima deve ser mantida por tempo 
juridicamente relevante em poder do réu, sob pena de que sua aplicação seja uma 
constante em todos os roubos.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

'HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. EXASPERAÇÃO DA 
PENA-BASE. CONSEQUÊNCIAS DO DELITO. MOTIVAÇÃO INSUFICIENTE. 
EMPREGO DE ARMA. APREENSÃO  E  PERÍCIA.  PRESCINDIBILIDADE. 
RESTRIÇÃO DA LIBERDADE DA VÍTIMA.  CARACTERIZAÇÃO.  MAJORAÇÃO 
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. MOTIVAÇÃO CONCRETA. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.

[...]
4.   Esta   Corte   Superior   tem   entendimento  pacífico  de  que 

"Justifica-se  a incidência da causa especial de aumento prevista no art.  157,  §  2º, 
V, do Código Penal, quando a vítima é mantida por tempo  juridicamente relevante 
em poder do agente (HC n. 197.684/RJ, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, 6ª T., DJe 
29/6/2012).

[...]
7.  Habeas  corpus  não  conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 

reduzir a pena imposta' (HC n. 211.591/MS, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti 
Cruz, DJe de 17/3/2016 - grifei).

'PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. VIA INADEQUADA. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. 
EMPREGO DE ARMA DE FOGO. PERÍCIA. PRESCINDIBILIDADE. RESTRIÇÃO DE 
LIBERDADE DAS VÍTIMAS POR TEMPO JURIDICAMENTE RELEVANTE. 
REEXAME. AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. CONSTITUCIONALIDADE. 
COMPENSAÇÃO COM A ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
POSSIBILIDADE. AUMENTO DE PENA EM FACE DAS MAJORANTES. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. OFENSA À SÚMULA 443 DO STJ NÃO 
EVIDENCIADA. AUMENTO DE PENA EM FACE DO CONCURSO FORMAL. 
PROPORCIONALIDADE COM O NÚMERO DE INFRAÇÕES. DISCUSSÃO SOBRE A 
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VALIDADE DA INDENIZAÇÃO MÍNIMA COMINADA. QUESTÃO QUE NÃO 
INFIRMA O DIREITO DE LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO.

[...]
3. A restrição de liberdade da vítima por tempo juridicamente relevante 

justifica a aplicação da majorante prevista no art. 157, § 2º, V, do Código Penal.
[...]
9. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 

compensar a agravante da reincidência com a atenuante da confissão espontânea e, por  
conseguinte, reduzir a pena aplicada aos pacientes' (HC n. 201.568/RJ, Quinta Turma, 
Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe de 29/9/2015 - grifei).

Dessa forma, o tempo juridicamente irrelevante, a brevidade indiscutível, 
não pode, realmente, majorar a resposta penal.

No caso, verifica-se que o v. acórdão recorrido consigna expressamente 
que a brevidade do período em que as vítimas permaneceram sob o poder do acusado, 
tempo este necessário apenas para subtração do veículo. Portanto, entender de modo 
contrário ao estabelecido pelo Tribunal de origem, na hipótese, exigiria o reexame do 
quadro fático-probatório, medida inviável no âmbito do apelo extremo, nos termos da 
Súmula n. 7/STJ, segundo a qual 'a pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial'.

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso."

Nesses termos, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2016/0074143-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.588.169 / 
MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01508692820098130549  0549090150869  10549090150869001  10549090150869002  
10549090150869003  549090150869

PAUTA: 18/08/2016 JULGADO: 18/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : CLEITON JOSÉ DA SILVA 
ADVOGADO : MONICA LETICIA NUNES MENDES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : CLEITON JOSÉ DA SILVA 
ADVOGADO : MONICA LETICIA NUNES MENDES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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